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Resumo: Este trabalho analisa artigos que tratam do tema do financiamento da educação 
nos periódicos acadêmicos: Revista Brasileira de Educação, Revista Brasileira de Política e 
Administração da Educação, Cadernos de Pesquisa, Educação e Sociedade, Pro-Posições, 
Educação e Pesquisa e Ciência & Educação. Com exceção das duas primeiras, os demais são 
categorizados no Qualis/CAPES com conceito A1 e editados no estado de São Paulo, no período 
de 1996 a 2010. A seleção dos artigos ocorreu a partir da leitura de seus resumos e das palavras-
chave que tratam de forma direta ou relacional com o tema. Ao final do artigo são apresentadas 
considerações sobre assuntos não abordados nos referidos periódicos.
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	 O tema do financiamento da educação ganha destaque, principalmente a partir da 
Constituição Federal de 1988, da LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 
9394/96) e do FUNDEF – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 
de Valorização do Magistério (Emenda Constitucional nº 14/96 e Lei 9424/96). Com a criação 
do FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação (Emenda Constitucional nº 53/06 e Lei 11.494/06), constitui-se 
em importante elemento das políticas educacionais, na medida em que ocorreram reorientações 
e alterações no processo de definição e alocação de receitas e despesas para o ensino público 
(federal, estadual e municipal).
	 Pode-se afirmar que nos últimos vinte e dois anos (1988 a 2010) o processo de 
financiamento da educação modificou de forma estrutural a maneira como os governos, em 
todos os níveis, passaram a ordenar e realizar as políticas educacionais, em função da nova 
estrutura de financiamento do ensino público.
	 Nesse sentido, o financiamento da educação logrou destaque na agenda política dos 
governantes, na atuação de setores da sociedade civil, principalmente, com a imposição 
das legislações do Fundef e do Fundeb, da necessidade de criação do CACS (Conselho de 
Acompanhamento e Controle Social), na redefinição e ampliação das ações de fiscalização 
e verificação da prestação de contas empreendida pelos Tribunais de Contas da União, dos 
Estados e dos Municípios, e até mesmo a mídia passou a destacar notícias que tratam do tema.
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	 Sendo assim, evidenciou-se, neste estudo, que os periódicos da área da educação passaram 
a publicar número maior de artigos decorrentes dos estudos acadêmicos e científicos produzidos 
a respeito do tema do financiamento da educação, porém de forma ainda incipiente.
	 Os periódicos acadêmicos utilizados para análise foram a Revista Brasileira de Educação 
(ANPED), Revista Brasileira de Política e Administração da Educação (ANPAE), Cadernos de 
Pesquisa (FCC), Educação e Sociedade (CEDES), Pro-Posições (FE/UNICAMP), Educação 
e Pesquisa (FE/USP) e Ciência & Educação (FC/UNESP/Bauru). Com exceção das duas 
primeiras, as demais são periódicos categorizados no Qualis/CAPES com conceito A1 (Padrão 
Internacional) e editados no estado de São Paulo, no período de 1996 a 2010.
	 A seleção dos artigos ocorreu a partir da leitura de seus resumos e das palavras-chave 
que tratam de forma direta ou relacional com o tema do financiamento da educação.
	 Na Revista Brasileira de Educação (RBE) da Associação Nacional de Pós-Graduação e 
Pesquisa em Educação (ANPED), analisou-se desde o número 0, editado em setembro/outubro/
novembro/dezembro de 1995 até o número 44, volume 15, de maio a agosto de 2010.
	 Nesse periódico, no período de 1996 a 2010, constatamos a publicação de 05 (cinco) 
artigos de temas relacionados ou que abordam de maneira direta o financiamento da educação, 
sendo 01 em 2003; 01 em 2004; 01 em 2007; 01 em 2008 e 01 em 2010.
	 Esse periódico é o principal canal de comunicação da ANPED, principal associação de 
pesquisadores e de programas de mestrado e doutorado em educação do Brasil e instituição 
de maior relevância científica e acadêmica na área educacional, além de representar seus 
associados nos mais diferentes fóruns, sejam eles governamentais ou da sociedade civil. Dessa 
forma a escassez de artigos publicados não reflete o intenso debate ocorrido nas reuniões anuais 
da associação, em especial, no GT 5 (Grupo de Trabalho) de Estado e Política.
	 Com relação à Revista Brasileira de Política e Administração da Educação (RBPAE) da 
Associação Nacional de Política e Administração da Educação (ANPAE) percebe-se o maior 
número de artigos publicados a respeito do tema do financiamento da educação, totalizando 41 
(quarenta e um), no período de julho/dezembro de 1998 a maio/agosto de 2010.
	 Na edição da RBPAE de julho/dezembro 2006, v. 22, nº 2, todos os artigos versaram 
a respeito do referido tema em “Número Temático”, embora a revista não faça menção a essa 
caracterização na mencionada edição.
	 Cabe destacar que exceto a edição da RBPAE de julho/dezembro 2006, v. 22, nº 2, 
em nenhum outro periódico acadêmico analisado observou-se edição específica ou tema em 
destaque sobre o financiamento da educação.
	 Os artigos publicados na RBPAE tiveram a seguinte distribuição quantitativa e 
cronológica: 02 em 1998; 01 em 1999; 07 em 2000, 01 em 2001; 04 em 2003; 01 em 2004; 
10 em 2006, sendo 01 (v. 22 nº 1) e 09 (v. 22, nº 2 – “Número Temático”); 01 em 2007; 04 em 
2008; 03 em 2009 e 07 em 2010.
	 A Associação Nacional de Política e Administração da Educação (ANPAE) é a mais 
antiga associação de educadores do Brasil, criada na década de 1960, e desde então publica a 
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hoje denominada Revista Brasileira de Política e Administração da Educação (RBPAE), visto 
que esta alterou sua denominação ao longo dos anos, mas sempre tratou de temas relacionados 
com a política e a administração da educação.
	 Mesmo sendo o periódico acadêmico com maior número de artigos e com um “Número 
Temático”, podemos concluir que no período de 1998 a 2010, totalizam 12 (doze) anos, com número 
ainda insuficiente de artigos que abordam o tema do financiamento da educação, visto que nesse período 
alterou de maneira significativa o padrão da política e da administração educacional no Brasil.
	 Outro periódico acadêmico com expressivo número de artigos é o Caderno de Pesquisa 
da Fundação Carlos Chagas (FCC) e o período de análise compreenderam do número 95 
novembro de 1995 ao número 140 de maio/agosto de 2010.
	 Nesse periódico acadêmico constatou-se a existência de 29 (vinte e nove artigos) que 
tratam do tema do financiamento da educação, sendo 01 em 1995; 09 em 1997; 04 em 1998; 02 
em 1999; 02 em 2000; 02 em 2001; 03 em 2002; 01 em 2004; 01 em 2005; 02 em 2006; 01 em 
2008 e 01 em 2010.
	 Convém destacar que o Cadernos de Pesquisa da Fundação Carlos Chagas (FCC) é 
um dos mais conceituados e antigos periódicos acadêmicos da área da educação do Brasil e a 
edição de número 100 de março de 1997 se constituiu numa reformulação gráfica da publicação 
mudando o padrão anterior de divulgação.
	 Percebe-se que o tema do financiamento da educação teve publicações, apesar do 
número de artigos 29 (vinte e nove), mas de forma irregular ao longo dos anos. Nota-se que no 
início do processo de reformulação do padrão de financiamento da educação, 1995 e 1996, com 
01 artigo, por ano, e mesmo a partir de 1997 e 1998, tiveram 08 e 04 artigos respectivamente, e 
os mesmos foram reduzidos a basicamente um por ano até 2010.
	 No periódico acadêmico Educação e Sociedade / Revista de Ciência da Educação do 
Centro de Estudos Educação e Sociedade (CEDES), foram localizados 25 artigos, sendo 01 em 
1999; 01 em 2001; 01 em 2002; 01 em 2003; 04 em 2004; 04 em 2005; 01 em 2006; 05 em 
2007; 04 em 2009 e 03 em 2010.
	 O pequeno número de artigos sobre o financiamento da educação, em média por ano, 
no referido periódico acadêmico demonstra que o tema não foi abordado de forma constante, 
apresentando, ainda, diversidade de abordagens.
	 De qualquer forma, o referido periódico acadêmico nos últimos anos 2007, 2009 e 2010 
aumentou o número de artigos publicados demonstrando que o tema passa a ter relevância na 
pauta editorial da publicação.
	 No periódico acadêmico Pro-Posições da Faculdade de Educação da UNICAMP 
(Universidade Estadual de Campinas) foram publicados 08 (oito) artigos do nº 01 de março de 
1990 até o volume 21, nº 03 (63) de setembro/dezembro de 2010.
	 Nesse periódico os 08 (oito) artigos que tratam do tema do financiamento da educação, 
foram assim distribuídos 01 no ano de 1992; 01 em 1999; 01 em 2002; 01 em 2003; 01 em 
2004; 01 em 2005; 01 em 2006 e 01 em 2008.
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	 Constata-se desta forma, que a Revista Pro-Posições não considerou o tema do 
financiamento da educação como área de pesquisa acadêmica que devesse ser divulgada, embora 
no período da análise, 1996 a 2010, o Programa de Pós Graduação da Faculdade de Educação 
da Universidade Estadual de Campinas tenha produzido dissertações de mestrado e teses de 
doutorado que estudaram o referido tema, cuja produção da faculdade não esteve presente no 
respectivo periódico acadêmico.
	 O periódico acadêmico Revista da Faculdade de Educação da Universidade de São 
Paulo passou se denominar Educação e Pesquisa, desde janeiro de 1999.
	 Foram quantificados os artigos do período de 1996 a 1998, quando da denominação de 
Revista da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo e se verificou nesse período 
que foram publicados 03 (três) artigos todos do ano de 1998.
	 Com a mudança de denominação em 1999 do referido periódico para Educação e 
Pesquisa verificou-se um total de 09 (nove) artigos, sendo assim distribuídos cronologicamente: 
01 em 2001; 01 em 2002; 01 em 2003; 01 em 2006; 01 em 2007; 02 em 2008; 01 em 2009 e 01 
em 2010.
	 Considerando que se trata da mesma publicação, com alteração de nome, concluímos 
que foram publicados 12 artigos (03 da Revista da Faculdade de Educação e 09 da Educação e 
Pesquisa), no período de 1998 a 2010.
	 A mesma referência realizada com relação à Revista Pro-Posições (FE/UNICAMP) pode-
se proceder com a Revista Educação e Pesquisa (FE/USP), pois também nesse caso o tema do 
financiamento da educação como área de pesquisa acadêmica não teve a divulgação necessária, 
visto que no período da análise, 1996 a 2010, o Programa de Pós Graduação da Faculdade de 
Educação da Universidade de São Paulo também produziu dissertações de mestrado e teses de 
doutorado que abordaram o referido tema.
	 O periódico acadêmico Ciência & Educação da Faculdade de Ciências da Universidade 
Estadual Paulista (UNESP), Campus de Bauru, uma publicação do Programa de Pós-Graduação 
em Educação para a Ciência da referida faculdade. Nesse periódico não foi publicado nenhum 
artigo a respeito do tema do financiamento da educação, da edição do volume 05, nº 01, de 
1998 até a edição do volume 16, nº 02, de 2010. A linha editorial da revista privilegiou temas 
e estudos afetos as ciências físicas e naturais e sua relação com a formação de professores. 
Todavia existe apenas um artigo que trata de políticas educacionais na edição do volume 12, nº 
03 de 2006, mas o mesmo não faz menção ao tema do financiamento da educação.
	 No levantamento realizado nos referidos periódicos acadêmicos foram observados 
os seguintes conteúdos: Fundef, Fundeb, Conselhos de Acompanhamento e Controle 
Social, Economia da Educação, Orçamento Público, Tribunais de Contas, Banco Mundial e 
Agências Multilaterais, Financiamento do Ensino Superior (Graduação e Pós-Graduação), 
Financiamento da Educação Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio), 
Educação Profissional, Escola Pública e Escola Privada, Privatização do Ensino, Programas 
Governamentais, Plano Nacional de Educação, LDB e legislações correlatas.
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	 Todavia, existem diversos outros assuntos relacionados ao financiamento da educação 
os quais não foram objeto de estudo nos períodos acadêmicos ou ainda necessitam de 
aprofundamento das pesquisas e das análises, no período analisado, tais como: Diversificação de 
abordagens da Economia da Educação; Recursos públicos de órgãos federais (Banco do Brasil, 
Caixa Econômica Federal e Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES), 
para instituições de ensino públicas e privadas (empréstimos, subsídios e linhas de crédito); 
Salário Educação (Federal, Estadual e Municipal); Orçamento e Balanço do Poder Público 
(Federal, Estadual e Municipal); Estrutura e evolução dos gastos com custeio e investimento 
da educação nos três níveis de governo; Análise do Custo da Estrutura Administrativa do MEC 
e das Secretarias Estaduais e Municipais de Educação; as Fundações Educacionais, Ex. FDE 
(Fundação para o Desenvolvimento da Educação da Secretaria de Estado da Educação de São 
Paulo); Financiamento da educação na esfera da unidade escolar, Ampliação e diversificação 
dos estudos sobre Custo-Aluno, Valor-Aluno, Custo-Aluno-Qualidade; Pregão Eletrônico 
e Licitação; Terceirização de serviços escolares (Limpeza, Merenda e Segurança); Repasses 
de recursos financeiros da FNDE (Fundação para o Desenvolvimento da Educação) por meio 
dos diversos programas (PDDE, PDE-ESCOLA, MAIS EDUCAÇÃO, entre outros), Atuação 
do Ministério Público (Federal e Estadual) e dos Tribunais de Contas (Federal, Estadual e 
Municipal); Secretaria da Receita Federal, Secretariado Tesouro Nacional; A atuação política e 
legal do poder legislativo (federal, estadual e municipal); Outras fontes adicionais de recursos 
financeiros para a educação, Ex. Pré-Sal; Parcerias escola e empresa; Sistema S (Senai, Sesi, 
Senac, Sesc, Senar, Senat); Atuação e opinião dos gestores da educação (diretor de escola, órgãos 
regionais, intermediários e centrais do MEC, das secretarias estaduais e municipais de educação), 
Sonegação de impostos, evasão fiscal e anistia tributária; Reforma tributária; Resumos dos livros 
publicados sobre financiamento  da educação; Financiamento e comercialização de diplomas e 
certificados da educação básica e do ensino superior; Financiamento da educação a distância, 
da educação profissional pública e privada; Financiamento estudantil na graduação (Prouni, 
Fies e das IES – Instituições de Ensino Superior); Financiamento estudantil na pós-graduação 
(CAPES, CNPq e Agências Estaduais e Municipais de Fomento à Pesquisa); Financiamento dos 
professores das IES federais, estaduais e municipais nos programas de mestrado e doutorado.
	 Sabe-se que essa agenda de pesquisa não se restringe aos estudos divulgados nos 
periódicos acadêmicos, mas, sobretudo aos programas de mestrado e doutorado e centros de 
pesquisas, que podem ter nessas sugestões sobre financiamento da educação a oportunidade de 
ampliação do entendimento a seu respeito.
	 Não obstante suas valiosas contribuições para o desenvolvimento científico e acadêmico 
da área da educação brasileira os referidos periódicos poderiam ampliar os espaços de divulgação 
do tema do financiamento da educação.
	 O levantamento realizado em 120 (cento e vinte) artigos aponta alguns limites 
quantitativos na produção de textos publicados em torno do tema e, principalmente, as 
possibilidades que esses periódicos promovem ao divulgá-lo aos interessados na análise da 
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educação brasileira, campo que precisa se constituir cada vez mais na consolidação de uma 
educação pública/estatal, laica e de qualidade social para todos.
	 Finalizando, cabe apontar que o tema do financiamento da educação é eixo determinante 
do processo de concepção/formulação, implantação/execução e avaliação/controle das políticas 
públicas educacionais, na medida em que o volume e a qualidade dos recursos financeiros 
determinam em grande medida o êxito dessas políticas.
	 O estudo, a pesquisa e a produção teórica aliados ao entendimento dos processos 
políticos, técnicos e legais do financiamento da educação proporcionam as bases necessárias 
para a qualificação do debate, a proposição e a viabilização de políticas educacionais que 
garantam de fato a qualidade social da educação.
	 Apesar de não constituir objeto de análise nesse estudo, cabe mencionar o fato de que os 
cursos de formação de professores (Licenciaturas e de Pedagogia) devem ampliar os espaços nos 
currículos para que o tema do financiamento da educação seja entendido, analisado e discutido 
em bases políticas, teóricas, legais e técnicas.
	 Dessa forma, cabe aos atuais e futuros profissionais da educação entender que a alteração 
do quadro atual da educação e da escola brasileira somente será viável quando for modificado 
o atual padrão de financiamento da educação.
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